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AULA 2
1.
Princípios

Conceito: É a proposição que se coloca na base da ciência informando-a e orientando-a.

- Funções (Sérgio Pinto Martins):

· Função informadora: Inspiração do legislador e fundamento para as normas jurídicas.

· Função normativa: Atua como fonte supletiva, nas lacunas ou omissões da lei.

· Função interpretativa: Serve de critério orientador para os intérpretes e aplicadores da lei.

1.1 Princípios Constitucionais do Processo

- Os princípios constitucionais devem ser aplicados em primeiro lugar (e não em último), o que decorre da supremacia das normas constitucionais sobre as demais normas jurídicas. (Alexandre Freitas Câmara).

- Estabelece as premissas de funcionamento do sistema processual brasileiro.

- Princípio do Devido Processo Legal (art. 5º, LIV, CF)
- Princípio da Isonomia (art. 52 da CF)
· Esta ligada à idéia do processo justo

· “As diversidades existentes entre todas as pessoas devem ser respeitadas para que a garantia da igualdade, mais do que meramente formal, seja uma garantia substancial. Assim é que, mais do que nunca, deve-se obedecer aqui à regra que determina tratamento igual às pessoais iguais, e tratamento desigual às pessoas desiguais.”
· “É, pois, dever do Estado assegurar tratamento que supra as desigualdades naturais existentes entre as pessoas. Somente assim ter-se-á assegurado a igualdade substancial (e não meramente formal) que corresponde a uma exigência do processo justo, garantido pela cláusula due process of law.”
- Princípio do Juiz Natural

· XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
· LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;
- Princípio da Inafastabilidade do Controle Jurisdicional
· O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, pois, tem como corolário o direito, por ele assegurado, à tutela jurisdicional adequada, devendo ser considerada inconstitucional qualquer norma que impeça o Judiciário de tutelar de forma efetiva os direitos lesados ou ameaçados que a ele são levados em busca de proteção.
- Princípio do Contraditório

· LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
· “Tal definição significa dizer que o processo - o qual deve, sob pena de não ser verdadeiro processo, se realizar em contraditório - exige que seus sujeitos tomem conhecimento de todos os fatos que venham a ocorrer durante seu curso, podendo ainda se manifestar sobre tais acontecimentos.”
- Princípio da Motivação das Decisões Judiciais
Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios:

(...)

IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
· “O primeiro interesse que se quer proteger com a obrigatoriedade de motivação das decisões é o interesse das partes, que não só preci​sam saber o motivo que levou o juiz a decidir as questões da maneira como decidiu, o que é psicologicamente importante (...)”
· “Trata-se de razão de ordem pública, embora li​gada também a interesse particular das partes. A motivação da deci​são é essencial para que se possa verificar se o juiz prolator da decisão era ou não imparcial.”
- Princípio da Publicidade dos Atos Processuais:

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;
- Princípio da garantia á Assistência Judiciária:
 LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

- Princípio do Duplo Grau de Jurisdição (revisão de decisões por órgãos colegiados)
1.2 Princípios do Direito do Trabalho

- Subsidianedade: utilização do Processo Civil como fonte subsidiária do Processo do Trabalho. (art. 679 da CLT).

- Concentração dos Recursos: O recurso deve ser interposto somente quando esgotada a discussão em instâncias inferiores – irrecorribilidade das decisões interlocutórias. (art. 893, § 1º, da CLT)
- Dispositivo: O processo somente é iniciado pelo autor não cabendo ao juiz agir ex officio para tanto (art. 2º da CPC).

- Instrumentalidade das formas: Serão considerados válidos os atos praticados se atingida a finalidade a que se propunha (art. 154 e 244 do CPC)
- Oralidade: predomínio da palavra sobre a escrita (art. 847 e 850 da CLT)

- Livre convicção do Juiz: A convicção do juiz não se submete aos meios probatórios apresentados nos autos. (art. 131 do CPC).

- Celeridade e Economia Processual: (art. 765 da CLT)
- Concentração: Concentração dos atos processuais em uma única audiência e, somente será possível, em caso de impossibilidade de conciliar e julgar no mesmo dia (art. 849 da CLT)

- Lealdade processual: Não poderão as partes alterarem a realidade dos fatos, opor-se ao andamento do processo ou utilizá-lo com fins ilegais. (art. 14, I e 17 do CPC)
- Eventualidade: Apresentação de todas as alegações no momento oportuno (art. 303 da CLT)

- Indisponibilidade de direito: Não se admite o acordo prejudicial ao empregado (art. 9 da CLT)

- Identidade Física do Juiz: O mesmo magistrado que tomou os depoimentos pessoais e testemunhais deverá julgar a causa. Não se aplica à Justiça do Trabalho – Súmula 136 do TST: Não se aplica às Varas do Trabalho o princípio da identidade física do juiz. Ex-prejulgado n. 7.
- Non Reformatio in Pejus: proibição de julgamento que piore ainda mais a situação daquele que recorreu (tantum devolutum quantum appellatum) (art.505 e 515 do CPC)
- Aplicação imediata das leis processuais.

- Aplicação da Lei local da execução do contrato: Súmula 207 do TST
